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RESUMO

A apropriação das Receitas e Despesas orçamentárias, no setor público tem sido vista com reservas por muitos estudiosos de contabilidade, principalmente por contrariar as normas de reconhecimento de receitas e despesas aplicadas às operações das empresas privadas. Ocorre que as atividades do Estado, em qualquer esfera, estão embasadas na arrecadação e distribuição de recursos, segundo lei orçamentária aprovada pelo legislativo na condição de representante da população e portanto,  o setor público,  ao contrário das atividades empresariais,  não tem como objetivo a geração de lucros. Enquanto a atividade empresarial obtém as receitas  dos clientes e distribui os resultados para seus sócios ou acionistas, na atividade pública as receitas são obtidas dos cidadãos e devem retornar a esses mesmos cidadãos nas mais diversas formas de prestação dos serviços públicos.

Por outro lado,  tratando-se de uma organização complexa e peculiar a Contabilidade Pública ou Governamental precisa avançar em conceitos modernos que permitam ao cidadão, na sua condição de usuário das informações contábeis, conhecer a real situação econômica e financeira da instituição pública. Para isto é preciso distinguir as regras de elaboração e aprovação do orçamento, das normas que regem o sistema contábil, visto que as primeiras estão submetidas ao denominado regime misto:  de caixa para as receitas e de competência para as despesas, enquanto as segundas devem utilizar o regime de competência total, fazendo os ajustes necessários para a apuração correta dos resultados de cada exercício.

É fora de dúvida que o entendimento das formas de reconhecimento de receitas e despesas passa pelo estudo das origens do orçamento, especialmente quando revela que a maior preocupação dos gestores públicos é com o fluxo de caixa das entidades públicas e consequentemente trabalham, quase sempre, com o entendimento de que o momento mais adequado para medir o desempenho orçamentário é o que decorre dos recebimentos de receitas e pagamentos de despesas.

Este, portanto,  é o foco da comunicação que estamos  apresentando para avaliação da Comitê Técnico, nos termos do art. 21 do Regulamento do XVI Congresso Brasileiro de Contabilidade a ser realizado em Goiânia - Goiás - no período de 15 a 20 de outubro de 2000., pois acreditamos que o reconhecimento de receitas e despesas orçamentárias das entidades governamentais deve estar na pauta das discussões na virada do milênio.

